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CARACTERÍSTICAS  
BÁSICAS DA 
PROPOSTA

Macroárea de Estruturação Metropolitana  
determinada pelo Plano Diretor de São Paulo.  
Elaboração: RADDAR.  
Base Cartográfica: Prefeitura do Município de São 
Paulo. Projeção Cartográfica: SAD69.

A Proposta de Intervenção Urbana apresentada abrange região de 
Vila Olímpia, localizada em distrito de Itaim Bibi, município de São Paulo. 

O Projeto de Intervenção Urbana proposto visa o adensamento cons-
trutivo e populacional local, contribuindo para a maior racionalidade de 
infraestrutura urbana já existente. Aliado a isso, será possível a captação 
da mais-valia urbana no âmbito de implementação de PIU.   

Desta maneira, seria possível o financiamento da qualificação urbana 
local e ampliação da oferta de serviços e/ou equipamentos urbanos pelo 
poder público. As ações financiadas pelo Projeto de Intervenção Urbana 
devem ser de interesse público, debatidas e geridas de maneira demo-
crática. 

São objetivos específicos do Projeto de Intervenção Urbana: 
• Contribuir para a provisão de habitação de interesse social; 
• Contribuir para a qualificação do espaço público e áreas verdes;
• Contribuir para o atendimento de demandas por equipamentos 
ou serviços urbanos locais;
• Contribuir para a melhoria da mobilidade ativa e fluxos urbanos 
locais;

Adiante definição espacial de perímetro de proposta de Projeto de In-
tervenção Urbana e de perímetro expandido de proposta de Projeto de 
Intervenção Urbana.  

Vale ser dito, o perímetro proposto apresenta relação direta com demar-
cação de Macroárea de Estrutura Urbana (MEM) apresentada por Plano 
Diretor Estratégico. 
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Contexto Urbano.  
Elaboração: RADDAR, 2017.  
Base Cartográfica: Prefeitura do Município de São 
Paulo; Centro de Estudos da Metrópole (CEM); IBGE. 
Projeção Cartográfica: SAD69.
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Proposta de Projeto de Intervenção Urbana.  
Elaboração: RADDAR, 2017.  
Base Cartográfica: Prefeitura do Município de São 
Paulo; Centro de Estudos da Metrópole (CEM); IBGE. 
Projeção Cartográfica: SAD69.
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270.400, 

956.670, 

ENTRE MARGINAL PINHEIROS - AV. SANTO AMARO;
TRECHO FINAL AV. BRIG. FARIA LIMA;
EXISTÊNCIA ASSENTAMENTO PRECÁRIO RUA COLISEU;
PROXIMIDADE PQ. IBIRAPUERA E PQ. DO POVO; 
INTERFACE COM VIÁRIOS ESTRUTURAIS DE INTERESSE DE ÔNIBUS;



DO 
INTERESSE PÚBLICO
Esta proposta de Projeto de Intervenção Urbana em região da 
Vila Olímpia visa efetivar os princípios, diretrizes e objetivos 
apresentados por Lei Municipal 16.050/2014, o Plano Diretor 
Estratégico de Município de São Paulo. 
Referente a isso, cabe destacar: 

ALGUNS PRINCÍPIOS da Política de Desenvolvimento Urba-
no Municipal, Artigo 5º Lei 16.050/2014:
 • Função Social da Cidade;
 • Função Social da Propriedade Urbana;
 • Equidade e inclusão social e territorial;
 • Direito à Cidade;
 • Gestão Democrática;

ALGUMAS DIRETRIZES da Política de Desenvolvimento Ur-
bano Municipal, Artigo 6º Lei 16.050/2014:
 • Racionalização de infraestrutura urbana disponível;
 • Compatibilização da intensificação da ocupação do 
solo com a ampliação da capacidade de infraestrutura urbana;
 • Incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, 
de equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação de 
áreas livres e verdes;
 • Cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social;

No que diz respeito aos OBJETIVOS ESPECÍFICOS apresen-
tados por Plano Diretor Estratégico de Município de São Paulo, 
cabe destacar a busca pela redução de necessidade de desloca-
mentos urbanos, pela ampliação e/ou a requalificação de es-
paços públicos e áreas verdes, pela garantia de acesso a equi-
pamentos sociais, infraestrutura e serviços urbanos em todos 
os distritos da cidade e, por fim, pela gestão urbana integrada, 
descentralizada e participativa. 

Para que seja possível a efetivação de preceitos relacionados à 
política de desenvolvimento urbano paulistana, a Proposta de 
Projeto de Intervenção Urbana incorporará em sua modelagem 
econômica estudos relativos ao financiamento de ações, ativida-
des e/ou projetos relacionados às políticas municipais de desen-
volvimento urbano, mobilidade urbana, verde e meio ambiente, 
habitação, educação, saúde e/ou assistência social.

As ações, atividades e/ou projetos de interesse público defini-
dos e detalhados em Projeto de Intervenção Urbana deverão 
ser promovidos pelo poder público. É importante mencionar, a 
definição dos investimentos e projetos deve encontrar respaldo 
técnico em avaliações apresentadas em documento Diagnósti-
co Socioterritorial de Área de Intervenção Urbana referente ao 
perímetro de intervenção urbana. Neste sentido, é fundamental 
que o Projeto de Intervenção Urbana consiga apresentar so-
luções às deficiências urbanas relativas ao perímetro de inter-
venção urbana. O processo deve prever realização de consulta 
pública e incorporação de mecanismos de gestão democrática 
da transformação urbana. 
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O Projeto de Intervenção Urbana deve ser viável economicamen-
te. Assim sendo, mesmo que as ações, atividades e/ou projetos de 
interesse público sejam promovidas pelo poder público, é impor-
tante que a modelagem econômica incorpore mecanismos de 
financiamento destas iniciativas. Neste sentido, o financiamento 
dos investimentos públicos deve encontrar respaldo na captação 
da mais-valia urbana, essencialmente através da aplicação de taxas 
semelhantes à Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), 
já vigente em Município em São Paulo. Para tal, adotar-se-a como 
premissa a adoção de Coeficientes de Aproveitamento (CA) Bási-
cos e Máximos para o perímetro de intervenção urbana.

Os recursos arrecadados pelo poder público relacionados ao Pro-
jeto de Intervenção Urbana deverão ser alvo de instrumentos de 
controle social e gestão democrática, definidos com base em estu-
do sobre Projeto de Gestão Democrática de Intervenção Urbana.  

Os temas e propostas devem ser aprofundados em documento 
Programa de Interesse Público e debatidos em consultas públicas 
promovidas pelo Poder Executivo Municipal junto à sociedade ci-
vil. Além disso, as propostas devem ser validadas por instrumentos 
de gestão ambiental pertinentes apresentados pelo Plano Diretor 
Estratégico de Município de São Paulo.  
 
Adiante demonstração de como o programa de interesse público 
pode contribuir para o enfrentamento de externalidades negativas 
de desenvolvimento urbano de Vila Olímpia. Então, a partir das 
metas de interesse público, é apresentada diretrizes preliminares 
ao projeto de intervenção urbana. 

METAS DE
INTERESSE 
PÚBLICO

EXTERNALIDADES  
NEGATIVAS

DESENVOLVIMENTO
URBANO



EXTERNALIDADES NEGATIVAS 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO

DESENVOLVIMENTO URBANO PREDOMINANTEMENTE  
ESTRUTURADO EM TORNO DE INVESTIMENTOS EM OBRAS VIÁRIAS,  

DESCONSIDERANDO-SE UMA IDEIA MAIS AMPLA DE QUALIFICAÇÃO URBANA 

EM RELAÇÃO AO TERRITÓRIO DE OPERAÇÃO URBANA FARIA LIMA,  
A REGIÃO DE VILA OLÍMPIA APRESENTA BAIXO POTENCIAL CONSTRUTIVO,

CONTRIBUINDO PARA A MANUTENÇÃO DE SUBAPROVEITAMENTO DE  
INFRAESTRUTURA URBANA EXISTENTE

DESCOMPASSOS ENTRE REGULAÇÃO URBANÍSTICA  
DE VILA OLÍMPIA E SEU ENTORNO PRÓXIMO CONTRIBUEM PARA O  

ACIRRAMENTO DE CONSTRASTES EM PAISAGEM URBANA  

ADENSAMENTO CONSTRUTIVO ADOTANDO-SE A ESTRUTURA FUNDIÁRIA 
ENQUANTO ÚNICA REFERÊNCIA ESPACIAL 

EXCLUSÃO SOCIAL ORIENTADA PELA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA

PREDOMÍNIO DE INTERESSE PRIVADO SOBRE INTERESSES PÚBLICOS
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METAS DE
INTERESSE PÚBLICO

5959

EQUIPARAÇÃO DE REGULAÇÃO URBANÍSTICA AOS 
PARÂMETROS DE OPERAÇÃO URBANA FARIA LIMA, PROMOVENDO O 

ADENSAMENTO CONSTRUTIVO E POPULACIONAL DE VILA OLÍMPIA E A 
OTIMIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA EXISTENTE; 

QUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS, ÁREAS VERDES, INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS URBANOS ATRAVÉS DE GESTÃO URBANA INTEGRADA, 

DESCENTRALIZADA E PARTICIPATIVA, CONTRAPONDO EXTERNALIDADES 
NEGATIVAS ADVINDAS DE PROCESSO DE EVOLUÇÃO URBANA LOCAL;  

FINANCIAMENTO DE AÇÕES, ATIVIDADES E/OU PROJETOS RELACIONADOS 
ÀS POLÍTICAS MUNICIPAIS DE DESENVOLVIMENTO URBANO, MOBILIDADE 
URBANA, VERDE E MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E/

OU ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS DA CAPTAÇÃO DE MAIS-VALIA URBANA;

CONTRIBUIR PARA A INTEGRAÇÃO TERRITORIAL DAS
DIFERENTES POLÍTICAS PÚBLICAS; 

CONTRIBUIR PARA O ATENDIMENTO DE DEMANDA POR HABITAÇÃO 
DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA E MELHORAR AS CONDIÇÕES DOS 

SISTEMAS DE DRENAGEM, DE SANEAMENTO E DE MOBILIDADE URBANA, 
ENTRE OUTROS;



Inventário Físico de Vila Olímpia.  
Elaboração: RADDAR, 2017.  
Base: Prefeitura do Município de São Paulo.

RECORTE TERRITORIAL 
PROPOSTA PIU

O PROJETO DE 
INTERVENÇÃO URBANA
O desafio central deste projeto de intervenção urbana consiste 
em racionalizar a infraestrutura urbana de Vila Olímpia de ma-
neira socialmente justa, contribuindo também para a qualifica-
ção urbana, da paisagem e ambiental de distrito de Itaim Bibi.

Neste sentido, é fundamental que se discuta a qualidade do 
aproveitamento atual de infraestrutura urbana de região de Vila 
Olímpia. Para tal, a presente Manifestação de Interesse Privado 
apresenta inventário físico de perímetro de intervenção. 

O inventário considera possíveis modificações de 
sistema viário, estrutura fundiária e construtivas de perímetro de 
Projeto de Intervenção Urbana proposto, verificadas a partir de 
uma série de visitas ao território.

A partir de inventário físico, se discute o potencial de 
transformação urbana local, proposta de intervenção urbana e a 
viabilização de uma transformação local concertada pelo poder 
público. 

EXTERNALIDADES  
NEGATIVAS

DESENVOLVIMENTO
URBANO

METAS DE
INTERESSE 
PÚBLICO
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Esta Manifestação de Interesse Privado já discutiu o acesso aos 
serviços urbanos e equipamentos sociais em distrito de Itaim 
Bibi e Prefeitura Regional de Pinheiros.  

Agora, a partir de visitas a campo e consulta a banco de dados 
municipais, destacam-se os equipamentos sociais e espaços de 
lazer específicos de região de Vila Olímpia.  
 
Todos os seis equipamentos identificados em perímetro de 
estudo são privados. Apenas um deles presta serviços de 
educação, cinco são iniciativas privadas do ramo da cultura e 
lazer. 

O equipamento de educação é uma creche privada, implemen-
tada em construção assobrada em Rua Elvira Ferraz.  
 
Os espaços de lazer e cultura são, em sua maioria, casas de 
show e concertos, localizadas à leste de Avenida Brigadeiro 
Faria Lima. De acordo com as bases municipais, em Rua Chipre 
existe um teatro. 

De modo geral, verifica-se que os equipamentos pouco se 
relacionam com o espaço público, geralmente com atividades 
desenvolvidas plenamente em seu espaço interno.  
 
O projeto de intervenção urbana deve considerar os equipa-
mentos em questão, assim como potencializar infraestrutura e 
equipamentos sociais de acordo com as necessidades locais e 
consultas públicas. 

EQUIPAMENTOS SOCIAIS
E DE LAZER
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Importante observar que a dinâmica local estruturou-se também 
em torno dos usos e ocupação hoje em substituição, substitui-
ção essa que poderá afetar a distribuição e a prestação de servi-
ços básicos locais (restaurantes, padarias, etc.), responsáveis por 
assegurar a qualidade de vida local.

Em suma, encontra-se em curso importante processo de 
transformação local, o qual deve ser entendido, potencializado 
e concertado a partir de perspectivas urbanas complexificadas, 
dando espaço à construção coletiva de uma nova experiência 
de urbanidade em São Paulo, mas também contribuindo para 
a melhoria da qualidade de vida, atendimento de demandas 
sociais, efetivação de direitos sociais e promoção do desenvolvi-
mento econômico. 

Neste sentido, é fundamental que o Projeto de Intervenção 
Urbana esteja estruturado em torno de objetivos claros e com 
vistas à adoção de instrumentos urbanísticos adequados à viabi-
lização de transformação urbana desejada.

Ainda, o Projeto de Intervenção Urbana deve verificar as possi-
bilidades de uniformização e integração normativa, de regula-
ção e da paisagem entre a região de Vila Olímpia e perímetro 
de Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Com o inventário físico em mãos, é possível verificar que a Vila 
Olímpia se encontra em meio a um processo de transformação 
urbana. 

Como demonstrado anteriormente, a urbanização de território 
esteve atrelada a uma ocupação predominante horizontal. 
Atualmente, por meio de incorporação imobiliária, pouco a 
pouco os sobrados dão espaço a torres implantadas nos miolos 
de quarteirões.

Apesar de bastante orientada por instrumentos de regulação 
e fiscalização municipais, a transformação urbana de região de 
Vila Olímpia não está articulada a uma ideia ampla de desenho 
ou projeto urbano, a mercê de iniciativas fragmentadas que 
adotam o lote enquanto única referência espacial.  
Ainda, como discutido anteriormente, verificam-se evidências 
físicas de descompassos urbanísticos e da paisagem entre Vila 
Olímpia e seu entorno, perímetro de Operação Urbana Consor-
ciada Faria Lima. 

Assim sendo, é fundamental que novas estratégias de concerta-
ção urbanística sejam implementadas neste território, essencial-
mente porque a transformação de Vila Olímpia ainda não se deu 
por completa. 

De maneira mais específica, cerca de 110.000 metros quadrados  
de lotes privados da Vila Olímpia estão sujeitos à transforma-
ção urbana, tendencialmente fundamentada na substituição de 
construções assobradas por torres residenciais ou de escritório.

POTENCIAL DE 
TRANSFORMAÇÃO 
URBANA LOCAL
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POTENCIAL TRANSFORMAÇÃO DE
PERÍMETRO DE INTERVENÇÃO URBANA
Elaboração: RADDAR, 2017. 
Base: Prefeitura Município São  Paulo. 

VERIFICAM-SE EVIDÊNCIAS FÍSICAS DE DESCOMPASSOS APRESENTADOS ENTRE VILA OLÍMPIA E SEU ENTORNO, ESTANDO O PRIMEIRO  
DESASSOCIADO DE PROCESSOS NO QUAL SE INSERE REGIÃO ENVOLTÓRIA (PERÍMETRO DE OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA),  
CORROBORANDO A PERTINÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS (VER PÁGS. 13, 22 E 23 DESTE DOCUMENTO).

110.000 M2
DE LOTES PRIVADOS
SUJEITOS À TRANSFORMAÇÃO URBANA

LOTE VAZIO

LOTE VAZIO

LOTE VAZIO

LOTE VAZIO

CASAS VAZIAS

LOTE VAZIO



As propostas de Projeto de Intervenção Urbana devem ser 
orientadas pelos princípios, diretrizes e objetivos específicos 
estruturadores da política de desenvolvimento urbano munici-
pal. Além disso, devem estar alinhadas às Metas de Interesse 
Público contidas em presente Manifestação de Interesse 
Privado. 

Vale lembrar, futuras discussões sobre as propostas de projeto 
de intervenção urbana deverão levar em consideração o 
Diagnóstico Socioterritorial de Projeto de Intervenção Urbana.

As propostas preliminares aqui apresentadas estão organizadas 
em três eixos temáticos: 

MOBILIDADE URBANA  
VERDE E MEIO AMBIENTE 
ESPAÇO PÚBLICO

PROPOSTAS
PRELIMINARES

MOBILIDADE 
URBANA
As propostas apresentadas adiante levam em consideração os 
princípios, diretrizes e objetivos apresentados em Plano de 
Mobilidade Urbana (PLANMOB 2015) de Município de São Pau-
lo (Decreto Municipal 56.834/2015).

Entende-se que a avaliação apresentada pelo PLANMOB 2015 
de Município de São Paulo se refere a outra escala de planeja-
mento. Assim sendo, nem sempre o debate pode ser comple-
tamente transferido à escala do Projeto de Intervenção Urbana 
proposto. Com isso em mente, foram selecionados tópicos 
específicos apresentados pelo PLANMOB 2015 adequados à 
discussão estabelecida no âmbito da Vila Olímpia, são eles: 

TRANSPORTE ATIVO

A acessibilidade universal é apresentada enquanto princípio do 
PLANMOB 2015. Neste sentido, é importante que se garantam 
as condições físicas e de infraestrutura necessárias para tal.   

Segundo o PLANMOB 2015, a acessibilidade universal e o des-
locamento de pedestres deve ser encarado também a partir da 
perspectiva da segurança viária, conforto espacial, boa conser-
vação de infraestrutura, atratividade dos espaçosa e acessibili-
dade universal, compondo a caminhabilidade  do espaço públi-
co urbano.
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Enquanto referência técnica ao Projeto de Intervenção Urbana 
destaca-se o “Guia de Boas Práticas para os Espaços Públicos 
da cidade de São Paulo” disponibilizado pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo no ano de 2016.

Ainda sobre o transporte ativo, é fundamental que se discuta a 
mobilidade urbana baseada no uso de bicicletas. 

Em relação ao tema, já foram realizados investimentos públicos 
voltados ao uso da bicicleta em região de Vila Olímpia, poden-
do-se destacar as ciclovias da Avenida Doutor Hélio Pellegrino, 
Avenida Brigadeiro Faria Lima e Marginal Pinheiros. 

No entanto, uma série de características locais fundamentam a 
realização de novos investimentos, tal como a alta concentração 
de postos de trabalho em bairro e as características topográ-
ficas de Vila Olímpia, por exemplo. A apresentação de novas 
propostas direcionadas ao fortalecimento de deslocamento por 
bicicletas também encontra respaldo técnico e discursivo em 
PLANMOB 2015 de São Paulo. 

No que diz respeito a esse modal, além de rede cicloviária 
estrutural (em processo de implementação na cidade de São 
Paulo), o PLANMOB 2015 apresenta e define metas para a 
implementação de infraestrutura de apoio ao uso das bicicletas, 
podendo-se elencar o paraciclo, bicicletário e o sistema de bici-
cletas compartilhadas enquanto elementos urbanos de política 
municipal.  

TRANSPORTE COLETIVO

No que diz respeito ao transporte motorizado, este estudo 
dedica especial atenção ao sistema integrado de transporte 
coletivo. Referente ao tema, a Prefeitura do Município de São 
Paulo estabeleceu a meta de construção de 150 quilômetros 
de corredores de ônibus a cada quatro anos. Sobre o tema, há 
pouco espaço para discussão no âmbito do Projeto de Interven-
ção Urbana. 

No entanto, é importante que se tenha em mente a previsão de 
um corredor de ônibus ao longo de Avenida Brigadeiro Faria 
Lima pelo Plano Diretor de São Paulo. Assim sendo, o investi-
mento a ser realizado por executivo municipal deve ser consi-
derado a partir de já, entendendo que o bom acesso ao sistema 
de transporte coletivo sobre pneus está também relacionado 
com a construção e/ou manutenção de iluminação noturna, fai-
xas de travessias, comunicação visual em cada ponto de parada 
e sinalização vertical e/ou horizontal indicando o melhor trajeto 
de caminhamento entre cada um e os demais componentes de 
conexão. 
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VERDE E
MEIO AMBIENTE
Segundo o Plano Diretor Estratégico de Município de São Pau-
lo, a política ambiental paulistana tem caráter transversal e se 
articula com outras políticas públicas, sistemas e estratégias de 
desenvolvimento econômico. 

No que diz respeito ao Projeto de Intervenção Urbana propos-
to, cabe destacar os seguintes objetivos apresentados pelo 
Artigo 194 de referida legislação: 

• Redução de contaminação ambiental; 
• Melhoria da relação de áreas verdes por habitante; 
• Redução de enchentes; 
• Incentivo a práticas e hábitos que visam a proteção dos 
recursos ambientais; 
• Minimização das ilhas de calor; 
• Minimização de impermeabilização do solo;
• Compatibilização ambiental com o desenvolvimento 
econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Além disso, o Plano Diretor de São Paulo também prevê o es-
tímulo fiscal às  edificações sustentáveis, objetivando ampliar a 
adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso 
de energia, gestão sustentável dos resíduos sólidos e o aumen-
to da permeabilidade do solo por incorporadores imobiliários, 
por exemplo. 

Assim sendo, com vistas ao atendimento de objetivos dispos-
tos em Plano Diretor de São Paulo, a presente Manifestação de 
Interesse Privado apresenta as seguintes propostas preliminares 
à intervenção urbana em região de Vila Olímpia:   

VERDE
Tal como apresentado por Arantes (2017), a arborização urbana 
pode contribuir para a qualidade do ar e saúde pública de cida-
de de São Paulo, reforçando a pertinência de objetivos apresen-
tados por Artigo 194 de Plano Diretor de São Paulo. 

Neste sentido, é interessante para a região de Vila Olímpia: 
• Plantio de árvores de pequeno porte; 
• Plantio de árvores de médio e grande porte;
• Corredor verde;
• Praças em terrenos residuais;

RECURSOS HÍDRICOS
No que diz respeito aos recursos hídricos, cabe destacar que o 
Perímetro de Intervenção Urbana abarca região de várzea de 
Rio Pinheiros. Neste sentido, são recorrentes os problemas rela-
tivos à drenagem urbana em Distrito de Itaim Bibi. 

Assim sendo, a presente Manifestação de Interesse Privado 
apresenta as seguintes propostas: 

• Implantação de jardins de chuva; 
• Reforma de passeios públicos e sistema viário com vistas à 
melhoria de drenagem superficial; 



ÁREAS CONTAMINADAS
De acordo com dados disponibilizados pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo em portal eletrônico GeoSampa (Consulta  
Maio 2017), não existem áreas contaminadas em área  abarcada 
por Perímetro de Intervenção Urbana.  

No entanto, cabe destacar a relevância do princípio da preven-
ção de contaminação de compartimentos ambientais enquanto 
foco principal de atividades e usos em região de Vila Olímpia, 
conforme os princípios de Política Nacional de Meio Ambiente.   

145Projetos Santo Amaro144 Espaços públicos e a cidade que queremos

Implantação

13128761 2 3 4 5 9 10 11 148

1 Caroba 
(Jacarandá cuspidifolia)

2 Farinha Seca 
(Albizia hassleni) 

3 Aleluia 
(Senna macranthera)

4 Ipê Branco 
(Tabebuia róseo-alba)

5 Mirindiba Rosa 
(Lafoensia glyptocarpa)

6 Ipê Rosa 
(Taberbuia heptaphylla)

7 Sibipiruna 
(Caesalpinia peltophorodes)

8 Ipê Roxo 
(Tabebuia impetiginosa) 

9 Pau Ferro 
(Caesalpinia leiostachya) 

10 Mulungu  
(Erythrina falcada) 

11 Falsa Barbatimão 
(Cassia leptophyila vogel)

12 Canafístula 
(Peltophorum dubium) 

13 Pau Viola 
(Citharexylum myrianthum) 

14 Ipê Amarelo 
(Tabebuia serratifolia) 
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JARDINS DE
CHUVA

CALÇADA 
DRENANTE

24 25Espaços públicos e a cidade que queremos Conceito, diálogo, metodologia Caixa de ferramentas

Coleta de lixoIluminação pública

Infraestrutura subterrânea

Infraestrutura

Além das ações listadas nas três abordagens 
propostas no diálogo com a sociedade, procedi-
mentos relativos à infraestrutura de suporte são 
fundamentais para garantir as condições ade-
quadas ao desenvolvimento das demais inter-
venções: enterramento de fiação, organização da 
infraestrutura subterrânea, criação de galerias, 
qualificação do sistema de drenagem, ilumina-
ção pública, arborização e melhoria dos serviços 
públicos de modo geral.

Sistema de drenagemTampa oculta

Piso

ESTRATÉGIAS PARA A 
QUALIFICAÇÃO DO VERDE E MEIO AMBIENTE
Imagens extraídas de: “ESPAÇOS PÚBLICOS E A CIDADE QUE QUEREMOS”.
Elaboração: Prefeitura Município São  Paulo. 

Imagem Jardim de Chuva extraíde de: 
< http://solucoesparacidades.com.br/>. 
Consultado em julho de 2017. 

PLANTIO DE
ÁRVORES
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(Erythrina falcada) 
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(Cassia leptophyila vogel)
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13 Pau Viola 
(Citharexylum myrianthum) 

14 Ipê Amarelo 
(Tabebuia serratifolia) 



QUALIFICAÇÃO DO
ESPAÇO PÚBLICO  

Além de propostas já apresentadas, cabe mencionar aquelas 
referentes à qualificação do espaço público de região de Vila 
Olímpia. São elas: 

• Intervenções Temporárias para a conquista do espaço pú-
blico: 

o Parklet;
o Pintura sobre leito carroçável;

• Implantação de Imobiliários Públicos: 
o Iluminação pública;
o Bancos;
o Lixeira;
o Quiosque multiuso; 
o Balizadores;
o Sanitário público;
o Floreira e vasos;
o Toldos;

• Infraestrutura urbana: 
o Enterramento de redes; 

Em sua totalidade, o projeto de intervenção 
urbana contribuirá para a conquista de uma cidade mais 
democrática, socialmente justa, ambientalmente sustentável 
e produtiva. 

Após a efetivação de projeto de intervenção urbana, será possí-
vel discutir soluções e estratégias urbanas com base em expe-
riência prática na cidade de São Paulo, de modo que o esforço 
social de transformação de Vila Olímpia contribua  também para 
avanços em restante de Município de São Paulo.  



73

QUIOSQUE

PARKLET

ESPAÇOS
DE SOMBRA

ENTERRAMENTO
DE REDES

ILUMINAÇÃO
PÚBLICA

BALIZADORES

PINTURA 
LEITO CARROÇÁVEL

FLOREIRA

LIXEIRA BANCOS

86 87Espaços públicos e a cidade que queremos Projetos Mobiliário do Largo da Batata

Iluminação noturna

Áreas sombreadas Bancos de diversos tipos

Mesas e bancos Equipamentos de ginástica

Bicicletário

95Projetos Parklets Municipais94 Espaços públicos e a cidade que queremos

Histórico 

O termo "parklet" foi usado pela primei-
ra vez em 2005, em São Francisco (EUA), 
para designar a conversão de um espaço de 
estacionamento de automóvel na via pública 
em um miniparque temporário, cujo objeti-
vo era propiciar a discussão sobre o tema da 
cidade que prioriza as pessoas e a igualdade 
no uso do solo. Em São Paulo, o conceito 
de parklets foi introduzido em 2012, e sua 
primeira implantação ocorreu em 2013. Isso 
deu início ao processo de regulamentação, que 
culminou na publicação do Decreto Municipal 
nº 55.045/14.                                Mediante a 
publicação desse decreto, o                        par-
klet se tornou uma política pública do                                 
município paulistano.

Ainda em 2014, foram acrescidas novas regu-
lamentações para o controle da comunicação 
visual e da inserção na paisagem (Resolução 
SMDU.CPPU/017/2014) e da instalação nas 
vias (Portaria SMT nº 75, de 01/10/2014) e 
em bens e áreas tombadas (Resolução nº 33/
CONPRESP/2014). Além disso, normas técni-

cas de acessibilidade também foram incorpo-
radas ao projeto. Esse conjunto de regras se 
complementa a fim de esclarecer o funciona-
mento de cada etapa de aprovação, implantação 
e gestão do parklet. 

Para facilitar a compreensão da legislação e 
esclarecer aos potenciais interessados as etapas 
do processo de implantação de um parklet, 
visando assim incentivar a adesão a essa 
política, a SP Urbanismo elaborou o Manual 
operacional para implantar um parklet em 
São Paulo. Este manual apresenta todas as 
informações necessárias para a realização do 
projeto, por meio de diagramas explicativos e 
resumos das recomendações e exigências. 

No acompanhamento e monitoramento das 
implantações de parklets privados pela cidade, 
logo notou-se que, por diversos fatores, sobre-
tudo o econômico, os equipamentos ficaram 
concentrados nas regiões de maior poder 
aquisitivo da cidade, principalmente junto 
às subprefeituras de Pinheiros, Vila Mariana, 

Lapa e Sé. Isso levou à dificuldade de atingir 
os objetivos iniciais, justamente nas áreas de 
maior necessidade de uso e menos providas de 
espaços públicos.

Tornou-se então necessário difundir o parklet 
na cidade, como uma política de resgate do 
espaço público. Para superar esse desafio e 
estimular a implantação deste equipamento por 
toda a cidade, a Prefeitura de São Paulo, por 
meio da SP Urbanismo, implantou 32 parklets 
públicos, um para cada subprefeitura, entre 
novembro de 2015 e janeiro de 2016, como 
politica pública de ampliação da experiência do 
mobiliário urbano para as regiões periféricas 
da cidade. 

95

44 45Espaços públicos e a cidade que queremos Projetos Centro Aberto

Histórico 

No início do século 19, o Largo do Paissandu 
era conhecido como Praça das Alagoas, por 
conta das nascentes de água que existiam e 
escoavam em direção ao Vale do Anhangabaú, 
formando pequenas lagoas. Ao longo dos 
anos, esse largo foi se transformando, e a mais 
significativa modificação foi a fundação da 
Igreja do Rosário dos Homens Pretos, local 
que passou a abrigar eventos de comemoração 
da libertação dos escravos. Além da igreja, no 
Largo do Paissandu existem importantes pon-
tos de referência, como as galerias Olido e do 
Rock e o tradicional bar e lanchonete Ponto 
Chic, fundado em 1922. 

Diagnóstico

Com base nos levantamentos realizados no 
Largo do Paissandu, verificou-se a latente 
necessidade de melhorar as condições de 
acesso e de permanência nesse local, ponto de 
confluência do transporte público na região 
central. A intensa circulação de ônibus ao re-
dor da praça dificulta o acesso e condiciona o 
isolamento do espaço interior. Ao mesmo tem-
po, a presença das paradas de ônibus garante 
presença e circulação de pessoas no Largo ao 
longo de todos os períodos do dia. 

Diretrizes

No Largo do Paissandu, as diretrizes do 

projeto objetivam qualificar as travessias para 
o acesso e as áreas de espera e permanência 
de pedestres em busca de transporte público, 
criar áreas de lazer para crianças e incentivar 
usos culturais, em consonância com o entorno. 
Ao proporcionar situações de espera de alta 
qualidade com assentos, sombra e atividades 
adicionais – como shows em espaço público 
e comida de rua –, a experiência do tempo de 
espera pode ser melhor aproveitada, e os pas-
sageiros podem vivenciar um espaço público 
mais vibrante e ativo.

24 25Espaços públicos e a cidade que queremos Conceito, diálogo, metodologia Caixa de ferramentas

Coleta de lixoIluminação pública

Infraestrutura subterrânea

Infraestrutura

Além das ações listadas nas três abordagens 
propostas no diálogo com a sociedade, procedi-
mentos relativos à infraestrutura de suporte são 
fundamentais para garantir as condições ade-
quadas ao desenvolvimento das demais inter-
venções: enterramento de fiação, organização da 
infraestrutura subterrânea, criação de galerias, 
qualificação do sistema de drenagem, ilumina-
ção pública, arborização e melhoria dos serviços 
públicos de modo geral.

Sistema de drenagemTampa oculta

Piso

52 53Espaços públicos e a cidade que queremos Projetos Centro Aberto

Antes e depois

48 49Espaços públicos e a cidade que queremos Projetos Centro Aberto

Ampliação do espaço público – Morada São João Faixa de pedestre em "x" – São João – Av. Ipiranga

20 21Espaços públicos e a cidade que queremos Conceito, diálogo, metodologia Caixa de ferramentas

Espaços de estar

Melhorar as condições de permanência em es-
paços públicos é fundamental para promover a 
vida urbana e a segurança na cidade. A criação 
de pontos de encontro e locais para descanso 
e lazer, a partir de mudanças qualitativas nos 
espaços, leva ao convívio e ao intercâmbio entre 
os usuários locais, os recém-chegados, os estu-
dantes, residentes, trabalhadores de escritórios, 
comerciantes, entre outros.

A melhoria e o tratamento localizado da ilumi-
nação e a implantação de mobiliário que pos-
sibilite o ócio e a contemplação são ações dessa 
natureza. Iluminação localizada, bancos mo-
dulares, mobiliário portátil e outros elementos 
configuram um espaço seguro e atrativo. Bancos modulares

Vasos e cantoneiras de ferro

Suporte à 
permanência

Mobiliário portátil Iluminação localizada

24 25Espaços públicos e a cidade que queremos Conceito, diálogo, metodologia Caixa de ferramentas

Coleta de lixoIluminação pública

Infraestrutura subterrânea

Infraestrutura

Além das ações listadas nas três abordagens 
propostas no diálogo com a sociedade, procedi-
mentos relativos à infraestrutura de suporte são 
fundamentais para garantir as condições ade-
quadas ao desenvolvimento das demais inter-
venções: enterramento de fiação, organização da 
infraestrutura subterrânea, criação de galerias, 
qualificação do sistema de drenagem, ilumina-
ção pública, arborização e melhoria dos serviços 
públicos de modo geral.

Sistema de drenagemTampa oculta

Piso

24 25Espaços públicos e a cidade que queremos Conceito, diálogo, metodologia Caixa de ferramentas

Coleta de lixoIluminação pública

Infraestrutura subterrânea

Infraestrutura

Além das ações listadas nas três abordagens 
propostas no diálogo com a sociedade, procedi-
mentos relativos à infraestrutura de suporte são 
fundamentais para garantir as condições ade-
quadas ao desenvolvimento das demais inter-
venções: enterramento de fiação, organização da 
infraestrutura subterrânea, criação de galerias, 
qualificação do sistema de drenagem, ilumina-
ção pública, arborização e melhoria dos serviços 
públicos de modo geral.

Sistema de drenagemTampa oculta

Piso

62 63Espaços públicos e a cidade que queremos Projetos Centro Aberto

Banco com encosto

Perspectiva

Planta

ElevaçãoCorte

banco com estrutura
met�lica e assento 
em madeira

t�buas de madeira
cumaru

ESTRATÉGIAS PARA A 
QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO
Imagens extraídas de: “ESPAÇOS PÚBLICOS E A CIDADE QUE QUEREMOS”.
Elaboração: Prefeitura Município São  Paulo. 



ADENSAMENTO CONSTRUTIVO
E POPULACIONAL DO 
ESPAÇO PRIVADO 

Em paralelo às propostas de qualificação do espaço público, a 
presente Manifestação de Interesse Privado discute a  
racionalização da infraestrutura urbana de Vila Olímpia por  
meio do adensamento populacional e construtivo. 

A partir da identificação de lotes com potencial de 
transformação urbana, é elaborado estudo preliminar de 
adensamento construtivo. O estudo trata os quarteirões 
enquanto referência espacial de ocupação urbana. 

A partir de debate público, a proposta de ocupação de solo 
urbano poderá sofrer alterações e aperfeiçoamentos, conver-
tendo-se em importante subsídio para a formulação de novos 
parâmetros de uso e ocupação do solo para área de Projeto de 
Intervenção Urbana. 
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PRINCÍPIOS DE
ADENSAMENTO CONSTRUTIVO  
PROJETO DE INTERVENÇÃO URBANA
Elaboração: RADDAR, 2017. 
Base: Prefeitura Município São  Paulo. 
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SUPERAÇÃO DE LOTES
ENQUANTO UNIDADES DE
REFERÊNCIA ESPACIAL

ESTIMULAR A 
COGERAÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA 

ADOÇÃO DE
SOLUÇÕES DE DRENAGEM 

PELO PODER PRIVADO

ARTICULAÇÃO ENTRE
ESPAÇOS PÚBLICOS E

PRIVADOS

AMPLIAÇÃO DE 
VEGETAÇÃO
ARBÓREA

ESTIMULAR A DOAÇÃO
DE ÁREAS AO

PODER PÚBLICO

ESTÍMULO AO
ADENSAMENTO CONSTRUTIVO

PROMOVER
O ADENSAMENTO
POPULACIONAL

PROMOÇÃO DE USOS MISTOS + 
REGULAÇÃO TÉRREOS COMERCIAIS



ESTRATÉGIAS PARA O
ADENSAMENTO CONSTRUTIVO
Imagens extraídas de GOOGLE. 

BOGOTÁ, 
COLÔMBIA

SUPERAÇÃO DE LOTES
ENQUANTO UNIDADES DE
REFERÊNCIA ESPACIAL

AMPLIAÇÃO DE 
VEGETAÇÃO
ARBÓREA

PROMOÇÃO DE USOS MISTOS + 
REGULAÇÃO TÉRREOS COMERCIAIS

INCENTIVAR ADENSAMENTO
CONSTRUTIVO E POPULACIONAL

ARTICULAÇÃO ENTRE
ESPAÇOS PÚBLICOS E

PRIVADOS

AQUI
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ESTRATÉGIAS PARA O
ADENSAMENTO CONSTRUTIVO
Imagens extraídas de GOOGLE. 

MADRI,
ESPANHA

SUPORTE AO
TRANSPORTE ATIVO

PROMOÇÃO DE USOS MISTOS + 
REGULAÇÃO TÉRREOS COMERCIAIS

INCENTIVAR ADENSAMENTO
CONSTRUTIVO E POPULACIONAL

INCENTIVAR ADENSAMENTO
CONSTRUTIVO E POPULACIONAL

ARTICULAÇÃO ENTRE
ESPAÇOS PÚBLICOS E

PRIVADOS

AQUI



A viabilização de projeto de intervenção urbana se dará pela 
articulação da atuação de poder público à incorporação 
imobiliária, efetivada por agentes privados.  

A adesão de agentes privados ao projeto de intervenção urbana 
se dará tanto pela regulação urbana, a ser determinada por lei 
específica, como por estímulos fiscais aos incorporadores imobi-
liários. 

No que diz respeito ao poder público, o programa de interven-
ções também será definido por projeto de lei, assegurando a 
continuidade de projeto. Além disso, o financiamento de pro-
jeto advém de recuperação da mais-valia urbana, estruturada 
em torno da revisão de parâmetros de uso e ocupação do solo 
propostos por legislação atual.  

AGENTES PRIVADOS

Sobre a regulação urbana, o projeto de intervenção urbana 
deve estar alinhado às diretrizes apresentadas em Artigo 27 
de Plano Diretor Estratégico de Município de São Paulo. Além 
disso, o Projeto de Intervenção Urbana deve incorporar e parti-
cularizar para o território de Vila Olímpia as seguintes determi-
nações: 

REGULAÇÃO URBANA

• Regular a adoção de soluções que contribuam para a 
drenagem de águas pluviais; 
• Regular mecanismos para a proteção e ampliação da 
vegetação arbórea local;
• Regular a implantação de térreos comerciais, contribuindo 
para a manutenção de usos e dinâmicas locais; 
• Regular limites mínimos e máximos de área construída e 
também a área computável destinada a estacionamento; 
• Regular a densidade construtiva e populacional de 
empreendimentos imobiliários; 
• Identificar as áreas não edificáveis;

VIABILIZAÇÃO DE 
TRANSFORMAÇÃO 
URBANA LOCAL



PROPRIETÁRIOS 
ESTRATÉGICOS

A viabilidade de Projeto de Intervenção Urbana proposto  
encontra respaldo em grupo organizado de proprietários  
estratégicos de imóveis na região de Vila Olímpia.  

Adiante, indicação dos imóveis de proprietários estratégicos 
contactados durante a elaboração deste documento. 

Assim sendo, esta Manifestação de Interesse Privado defen-
de que o desenvolvimento de estudos técnicos futuros sejam 
realizados por proponente, dada sua inserção e participação nas 
dinâmicas urbanas locais. 
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PROPRIETÁRIOS ESTRATÉGICOS DE
PERÍMETRO DE INTERVENÇÃO URBANA
Elaboração: RADDAR, 2017. 
Base: Prefeitura Município São  Paulo. 
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ADENSAMENTO
DE LOTES PRIVADOS
SUJEITOS À TRANSFORMAÇÃO URBANA

FINANCIAMENTO
DE INTERVENÇÃO URBANA A PARTIR DE 
CAPTAÇÃO DE MAIS-VALIA URBANA

INVESTIMENTO
E VIABILIZAÇÃO DE PROJETO 
DE INTERVENÇÃO URBANA !

 

ÁREA DE INTERVENÇÃO URBANA

1 2

$

REVISÃO
PARÂMETROS 

LPUOS

3

COBRANÇA
OUTORGA
ONEROSA



AS FASES 
PROJETO DE  
INTERVENÇÃO URBANA
O Projeto de Intervenção Urbana (PIU) deve respeitar as fases e 
procedimentos determinados em leis específicas e em Decreto 
Municipal Nº 56.901 de 29 de Março de 2016.

Salienta-se que este documento tem como objetivo introduzir 
as temáticas a serem tratadas em documentos Diagnóstico da 
Área Objeto de Intervenção e Programa de Interesse Público 
definidos em Art. 2º de  Decreto Municipal Nº 56.901 de 29 de 
Março de 2016.

Conforme determinado por Art. 8º de Decreto Municipal 
Nº 56.901 de 29 de Março de 2016, faz-se necessário que a 
Manifestação de Interesse Privado (MIP) seja instruída com os 
elementos constantes em Art. 3º de Decreto Municipal 
Nº 56.901 de 29 de Março de 2016. São eles: 

 • Definição do perímetro de intervenção;
 • Características básicas da proposta;
 • Fases de elaboração do projeto, obrigatoriamente com 
mecanismos que assegurem o caráter participativo dessas ativi-
dades;

Assim sendo, com base nas informações apresentadas, para a 
construção do Projeto de Intervenção Urbana (PIU), são adota-
das as seguintes fases de trabalho: 

DECRETO Nº 56.901, DE 29 DE MARÇO DE 2016

Art. 8º A SP-Urbanismo poderá iniciar a elaboração de PIU a partir de requerimento 
apresentado por meio de Manifestação de Interesse Privado – MIP, instruído com 
os elementos constantes do artigo 3º, observada a realização da consulta pública 
de que trata o § 1º do artigo 2º, ambos deste decreto.

Art. 3º Uma vez autorizada a elaboração do PIU,  
a São Paulo Urbanismo – SP Urbanismo fará a publicação dos seguintes 
elementos, necessários ao seu desenvolvimento:
I - definição do perímetro de intervenção;  
II - características básicas da proposta; 
III - fases da elaboração do projeto, obrigatoriamente com mecanismos que 
assegurem o caráter participativo dessas atividades.

§ 1º Fica autorizada a promoção de chamamento público
para manifestação de interesse na apresentação de projetos.
§ 2º Deverá constar do edital de chamamento a forma de
participação social

}
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MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE PRIVADO 

DECRETO 
PROJETO DE LEI

DIAGNÓSTICO 
SOCIOTERRITORIAL DE 
ÁREA DE INTERVENÇÃO 
URBANA

1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA
2. INSERÇÃO URBANA
3. CARACTERIZAÇÃO 
 SOCIOTERRITORIAL
4. POLíTICA URBANA

1. DIRETRIZES URBANAS
2. VIABILIDADE ECONÔMICA
3. GESTÃO DEMOCRÁTICA
4. IMPACTO AMBIENTAL E 
 DE VIZINHANÇA
5. ESTUDO ADENSAMENTO
 POPULACIONAL E 

 CONSTRUTIVO

1. PROGRAMA E FASES DE
 INTERVENÇÃO
2. MODELAGEM 
 ECONÔMICA
3. GESTÃO DEMOCRÁTICA 
 DE INTERVENÇÃO  
  URBANA

PROGRAMA DE 
INTERESSE PÚBLICO

PROJETO DE 
INTERVENÇÃO URBANA 
(PIU)

CONSULTA
PÚBLICA #01 *PUBLICIZAR MIP:

D.O.M. + SITE
GESTÃO URBANA

CHAMAMENTO
PÚBLICO **

ANÁLISE
SMUL/PMSP CONSULTA

PÚBLICA #02 ***

FINALIZAÇÃO
PROPOSTA PIU

FASE

01
FASE

02*

FASE

03
FASE

04**

FASE

05

FASE

06***

FASE

07

FASE

08

DECRETO Nº 56.901, DE 29 DE MARÇO DE 2016
* Art.2º § 1º Uma vez concluídos, os documentos previstos no “caput” deste artigo 
serão divulgados para consulta pública pelo período mínimo de 20 (vinte) dias. 
** Art. 3º § 1º Fica autorizada a promoção de chamamento público para 
manifestação de interesse na apresentação de projetos.
*** Art. 3º§ 2º Deverá constar do edital de chamamento a forma de participação 
social.



APRESENTAÇÃO 
MANIFESTAÇÃO 
DE INTERESSE 
PRIVADO (MIP);

ELABORAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO 

SOCIOTERRITORIAL  
+

PROGRAMA DE  
INTERESSE PÚBLICO 

DE PROJETO DE  
INTERVENÇÃO  

URBANA;

CONSULTA PÚBLICA 
PELO PERÍODO DE NO 

MÍNIMO 20 DIAS 
+

AVALIAÇÃO DE  
CONTRIBUIÇÕES  
ADVINDAS DE  

CONSULTA PÚBLICA

ENCAMINHAMENTO 
DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO À 
SMUL/PMSP 

+
AUTORIZAÇÃO PARA

ELABORAÇÃO DE 
PROJETO DE  

INTERVENÇÃO  
URBANA

FASE

01
FASE

02*
FASE

03

DECRETO Nº 56.901, DE 29 DE MARÇO DE 2016
* Art.2º § 1º Uma vez concluídos, os documentos previstos no “caput” deste artigo 
serão divulgados para consulta pública pelo período mínimo de 20 (vinte) dias. 
** Art. 3º § 1º Fica autorizada a promoção de chamamento público para 
manifestação de interesse na apresentação de projetos.
*** Art. 3º§ 2º Deverá constar do edital de chamamento a forma de participação 
social.
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ELABORAÇÃO
DE DECRETO

MUNICIPAL OU 
PROJETO DE LEI

DE PROJETO 
DE INTERVENÇÃO

URBANA

REVISÃO DE
PROJETO DE

INTERVENÇÃO
URBANA 

SEGUNDO 
CONSULTA 
PÚBLICA
(FASE 06)

CONSULTA
PÚBLICA

SOBRE PROJETO
DE INTERVENÇÃO

URBANA 
(FASE 05)

CHAMAMENTO
PÚBLICO PARA

MANIFESTAÇÃO
DE INTERESSE NA
APRESENTAÇÃO

DE PROJETOS
DE INTERVENÇÃO

URBANA

ELABORAÇÃO
DE PROJETO

DE INTERVENÇÃO
URBANA

FASE

04**
FASE

05
FASE

06***
FASE

07
FASE

08



Esta Manifestação de Interesse Privado visa organizar, ilustrar e 
interpretar evidências relativas aos descompassos normativos, ur-
banísticos e da paisagem existentes entre a região de Vila Olím-
pia e o perímetro de Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Por se tratar de uma Manifestação de Interesse Privado, este do-
cumento não visa esgotar o tema, mas sim reforçar a pertinência 
de desenvolvimento de novos estudos técnicos específicos. 

Além disso, como apresentado, os descompassos urbanísticos 
parecem se relacionar de maneira direta com as externalidades 
negativas advindas de processo de evolução urbana local. 

Neste sentido, este estudo defende que as evidências de des-
compassos sejam melhor discutidas no âmbito de elaboração de 
projeto de intervenção urbana aqui proposto, de modo a contri-
buir para a formulação de políticas urbanas de desenvolvimento 
urbano e a qualificação da urbanidade paulistana. 

CONSIDERAÇÕES
FINAIS



 “Research as Design and Design as Research” 
são para nós processos complementares, partes de um 

mesmo sistema, que contribuem para manter nossa 
arquitetura e proposições urbanas pró-ativas e atuais. 

Todos nossos projetos são parte de uma prática urbana e 
engajada socialmente.

No RADDAR, 
escritório liderado pela arquiteta e urbanista Sol Camacho, 

somos apaixonados por conectar pessoas e ideias, encontrar 
oportunidades e desenvolver relações 

através do desenho, processos e reflexões. 

Pesquisar, Escrever e Ensinar, nos engajarmos com 
universidades, fundações culturais e instituições são parte 
importante de nosso trabalho enquanto catalisadores de 

projetos. 

Constantemente colaboramos com outras empresas de 
arquitetura e parceiros de diferentes disciplinas. 

http://raddar.org


